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INTRODUÇÃO 

Com base na Constituição Federal, Art. 150, VI, b
1
, existe em nosso Direito 

a limitação tributária de instituir impostos em face dos templos de qualquer culto, 

visando facilitar o exercício dos vários tipos de religiões existentes em nosso País, que 

mesmo sendo um Estado laico, não reprime o exercício das crenças. 

Não é grande em nossa doutrina e até mesmo em nossa jurisprudência o 

estudo minucioso dessa previsão constitucional, talvez porque os problemas que podem 

ser gerados necessitam de uma reflexão que vai além dos limites do direito, envolvendo 

matérias de cunho propedêutico tais como a sociologia e filosofia. 

Neste trabalho, analisaremos especificamente a questão que envolve os 

cemitérios, pesquisando se este possui ou não função religiosa, e se essa função 

religiosa o condiciona ao status de ser encampado pelo benefício da não tributação, 

ressaltando que a discussão que a aqui se propõe, já é tema de manifestação do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1
 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios: 

[...] 

VI - instituir impostos sobre: 

[...] 

b) templos de qualquer culto; 
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1 APONTAMENTOS E DEFINIÇÕES 

É impossível realizar um estudo que envolva religião, templos, cultos, sem 

trazer referências filosóficas, literais e doutrinárias, buscando assim a base de todos os 

entendimentos que hoje são sedimentados em nossa sociedade. 

 

1.1 Religião 

Pela etimologia da palavra, religião, vem do latim religio ou religare, que 

significa religar ou ligar-bem, o que nos leva a crer, inserindo-a no campo do divino, 

que religião significa a religação entre os homens ou ainda, a religação entre o céu e a 

terra. 

No assunto religião pode-se encontrar muitas crenças e filosofias diferentes, 

mas ainda assim é notório que elas possuem fatores em comum, por exemplo o fato de 

acreditarem no sobrenatural, em divindades, deuses, demônios, em possuírem teorias 

sobre a origem do universo e do homem e o que ocorre após a morte. 

Excepcionalmente, encontra-se alguma definição mais ampla de religião que 

dispensa a necessidade de haver divindades, frisando apenas no caráter social que a 

religião tem. 

No dicionário da Língua Portuguesa, o termo religião está definido como: 

 

 

[Do lat. Religione.] S.f. 1. Crença na existência de uma força ou 

forças sobrenaturais, considerada(s) como criadora(s) do 

Universo, e que como tal deve(m) ser adorada(s) e 

obedecida(s). 2. A manifestação de tal crença por meio de 

doutrina e ritual próprios, que envolvem, em geral, preceitos 

éticos. 3. Restr. Virtude de homem que presta a Deus o culto 

que lhe é devido. 4. Reverência às coisas sagradas. 5. Crença 

fervorosa; devoção, piedade [...]
2
 

 

 

Desta forma, todo o acima exposto, deriva do conceito que a filosofia deu a 

religião, o qual é: 

 

 

[...] Crença na garantia sobrenatural de salvação, e técnicas 

destinadas a obter e conservar essa garantia. A garantia 

                                                           
2
 FERREIRA, Aurélio B. de Hollanda. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 2. ed. revista e 

aumentada.  Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1995, p. 1.480 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Morte


11 
 

religiosa é sobrenatural, no sentido de situar-se além dos 

limites abarcados pelos poderes do homem, de agir ou poder 

agir onde tais poderes são impotentes e de ter um modo de ação 

misterioso e imperscrutável [...]
3
 

 

 

Assim, definida a conceituação filosófica de religião, seu estudo irá incidir 

na interpretação de outros institutos que são cruciais a conclusão da presente pesquisa, 

ressaltando que nossa constituição federal não faz diferença entre os vários tipos de 

religião existentes no Brasil, considerando todas elas válidas do ponto de vista jurídico. 

 

 1.2 Culto  

Proveniente do latim cultu, popularmente entendido como a cerimônia que é 

realizada nos templos, tendo como definição literária: 

 

 

[..] 1. Adoração ou homenagem à divindade em qualquer de 

suas formas, e em qualquer religião: o culto da Santíssima 

Trindade; o culto das forças da natureza. 2. Modo ou sistema 

de exteriorizar o culto (1): ritual [cf. liturgia]: o culto cristão; o 

culto budista. 3. Cerimônia da Culto (2) protestante. 4. V. 

religião (3). 5. Fig. Adoração, veneração, reverência [...]
4
 

 

 

Percebe-se que a idéia de culto é bem próxima da idéia de religião, 

chegando ao ponto de certas vezes serem usadas no mesmo sentido, porém, importe 

distinguir uma da outra. Religião, como já visto no item 1.1, é o acreditar-se em algo 

superior, atribuindo a esse ente várias razões existentes no mundo, já o culto, é a forma 

pela qual os religiosos prestam suas homenagens a esse ser.  

Conclui-se que religião é ato interior, pois vem diretamente do intelecto da 

pessoa, já o culto é ato exterior, sendo aquilo que a pessoa prática em forma de adoração 

a religião. 

 

 

                                                           
3
 ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de Filosofia ; tradução da 1

a
 edição brasileira coordenada e 

revista por Alfredo Bossi ; revisão da tradução e tradução dos novos textos Ivone Castilho Benedetti. 5
a
 

ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 997 
4
 FERREIRA, Aurélio B. de Hollanda. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 2. ed. revista e 

aumentada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1995, p. 508 
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1.3 Templos 

O conceito de templo, ou templu em latim, é alvo de diversas divergências, 

sendo as duas correntes principais: a) a restritiva, que somente admite que templo é o 

local dedicado específica e exclusivamente ao culto religioso; e b) a liberal, que sustenta 

que se estenderia aos „anexos‟ do templo, isto é, a todos os bens vinculados à atividade 

religiosa, como os conventos, as casas paroquiais, as residências dos religiosos etc., bem 

como os serviços religiosos em si, isto é, aos atos próprios de culto. 

 

 

Templo: [Lat. templu].1. Edifício público destinado ao culto 

religioso. 2. Templo cristão; igreja. 3. Lugar descoberto e 

elevado que em Roma era consagrado pelos áugures. 4. Sala 

onde se realizam as seções de maçonaria. 5. Ordem militar e 

religiosa fundada em Jerusalém, em 1123, por Hugo de Payns, 

com o fim de proteger os peregrinos, e supressa pelo Papa em 

1312. 6. Fig. Lugar misterioso e respeitável. 7. Recordação 

eterna das ações memoráveis. [...]
5
 

 

 

Sacha Calmon Navarro Coelho
6
, ilustre professor, é adepto da linha 

conceitual restritiva, ou seja, o templo é prédio o único lugar onde é exercitado o culto. 

Na mesma linha de pensamento, vai o mestre Paulo de Barros Carvalho
7
, restringindo o 

sentido de templo ao lugar onde se realiza o culto, destacando que vários 

questionamentos surgiram sobre a amplitude semântica do vocábulo “culto”, pois 

conforme a acepção que lhe for dada, o conceito do que seja “templo” restará 

prejudicado. 

Já Aliomar Baleeiro
8
, pensante da linha mais liberal, entende que o templo 

de qualquer culto não é apenas o edifício, assim, a palavra templo engloba o próprio 

culto e tudo quanto vincula o órgão à função, afirmando que deve-se considerar templo 

as dependências acaso contíguas, o convento, os anexos por força de compreensão, 

inclusive a casa ou residência do pároco ou pastor, desde que não empregados tais 

imóveis em atividades que visem fins econômicos. No mesmo diapasão está Roque 

                                                           
5
 FERREIRA, Aurélio B. de Hollanda. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 2. ed. revista e 

aumentada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1995, p. 1.660 
6 COELHO, Sacha Calmon Navarro. Manual de Direito Tributário. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, 

p.151. 
7
 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 184. 

8
 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996. 
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Antônio Carrazza
9
 e Werner Nabiça Coelho, destacando-se um trecho do artigo do 

mencionado jurista: 

 

 

[...]Se realizarmos uma paráfrase do Texto Maior Pátrio, 

inquirindo quais os fundamentos da imunidade dos templos, 

assim resultará: Nós, representantes do povo brasileiro, 

instituímos este Estado Democrático para assegurar o exercício 

dos direitos sociais e individuais em uma sociedade fraterna, 

pluralista e sem preconceitos sob a proteção de Deus. É uma 

República constituída como Estado Democrático de Direito e 

fundada, entre outras coisas, na dignidade humana, pois todo o 

poder emana do povo exercida por meio de representantes 

eleitos. Neste Estado do Brasil, todos são iguais perante a lei, 

por isso que é um Estado de Direito, sendo invioláveis a vida, a 

liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade dos 

residentes, seja nacional ou estrangeiro. Livre é a manifestação 

do pensamento e inviolável a liberdade de consciência e 

crença. Ninguém será privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política. Tendo em vista 

tais proteções irrevogáveis, pétreas, existem certas limitações 

ao poder de tributar, em particular, aos entes da federação não 

compete instituir impostos sobre templos de qualquer culto, e, 

mais ainda, tal vedação compreende o patrimônio, a renda e os 

serviços relacionados com os fins essenciais relacionados ao 

templo (CF. Constituição Federal de 1988: Preâmbulo e seus 

artigos 1º, III e parágrafo único, 5º, IV, VI e VIII, 150, VI, b, 

§4º). [...]
10

 

 

 

Além da base doutrinaria, outra justificativa que se dá para o uso da 

abordagem extensiva é o de que: 

 

 

Trata-se, pois, de garantia instrumental à liberdade de crença e 

cultos religiosos prevista no art. 5°, VI, do texto constitucional, 

cuja finalidade é impedir a criação de obstáculos econômicos – 

por meio de impostos –, à realização de cultos religiosos.
11  

 

 

Em suma, no presente trabalho utilizaremos a corrente mais liberal e 

abrangente que define como sendo templo todo um conjunto de bens e atividades 

                                                           
9 CARRAZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 

2003, p. 145. 
10 COELHO, Werner Nabiça. A Imunidade dos Templos – Breves Considerações. Revista Tributária e de 

Finanças Públicas. São Paulo: Revista dos Tribunais n.48, ano 11, jan./fev. 2003. 
11

 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. 4. ed. São 

Paulo: Atlas, 2004, p. 1.748 
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organizadas para o exercício da religião, pois de um ponto de vista pragmático não há 

como afastar a idéia, numa visão histórica filosófica de que toda a estrutura de qualquer 

organização religiosa busca propiciar a manifestação da crença professada. 

Passaremos agora a analisar quais são as finalidades que os templos de 

qualquer culto devem ter, para compreendermos o alcance da imunidade tributária nas 

atividades exercidas pela religião. 

 

1.4 Finalidades Essenciais 

O estudo das finalidades essenciais das atividades desenvolvidas pelas 

organizações religiosas é de extrema importância, a fim de que não reste esvaziado o 

preceito do parágrafo 4º do artigo 150 da Carta Constitucional
12

. 

A finalidade é o elo entre o culto e o patrimônio, bem como com as rendas 

da instituição religiosa, sendo essas as atividades que propiciam a manutenção do 

templo e a prática do culto. 

Neste ponto deve-se ressaltar a importância do significado mais adequado 

para a expressão finalidades essenciais, de acordo com a hermenêutica jurídica, sendo 

oportuno colecionar as definições literais das palavras: 

 

 

finalidade. [De final + -/- + dade.] S. f. 1. Fim a que se destina 

uma coisa; objetivo, alvo; destinação. 2. Causa final, i. e., 

explicação intelectual dum fenômeno pelos acontecimentos que 

lhe seguem, pelo fim a que ele se destina. [...]
13

 

essencial. [Do lat. essentiale.] Adj. 2 g. 1. Relativo a essência. 

2. Que constitui a essência. 3. Indispensável; necessário, 

importante [...]  
14

 

 

 

Neste tema a interpretação literal, nos dá uma pobreza de conhecimento 

quanto à teleologia da norma constitucional. Logo, mais que o significado das palavras, 

                                                           
12

 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios: 

[...] 

§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda 

e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 
13

 FERREIRA, Aurélio B. de Hollanda. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 2. ed. revista e 

aumentada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1995, p. 781. 
14

 FERREIRA, Aurélio B. de Hollanda. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 2. ed. revista e 

aumentada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1995, p. 712. 
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é importante conhecer o significado contextual delas, sendo assim, imprescindível a 

ponderação quanto à finalidade, sentido e condições de cada norma. 

É lição básica que o sistema jurídico é harmonioso, assim, as normas que o 

compõem são dispostas de forma organizada, harmônica, inteligente, coerente e bem 

estruturadas. 

O sentido da norma provem de seus elementos e da sua organização, que 

nos direcionam aos princípios adotados. Dessa forma, o parágrafo 4º do artigo 150 da 

Constituição Federal
15

 não pode ser estudado isoladamente, já que seu melhor conceito 

nasce da sua relação com o resto do sistema jurídico. 

No caso dos templos de qualquer culto, a Constituição através da norma 

limitadora preveni que outra norma tenha eficácia, especificamente, à liberdade de 

culto, que está no artigo 5º, inciso VI da CF
16

, podendo afirmar-se que o parágrafo 4º do 

artigo 150 da Constituição Federal
17

 tem como fim, sistematicamente, evitar o 

realização de abusos sobre as instituições da alínea b do inciso VI daquele dispositivo, 

ou seja, os templos de qualquer culto. 

Destarte, é fato notório que a administração pública não faz uso da 

sistemática aqui apresentada, criando várias dificuldades as organizações religiosas 

junto ao fisco, que interpreta da forma mais restritiva existente, tornando ineficaz a 

garantia constitucional da imunidade tributária aos templos religiosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
15

 Ib idem Pg. 14. 
16

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 

e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[...] 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 

religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 
17

 Ib idem Pg. 14. 
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2 IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

Conceituados os termos chave de nossa pesquisa, cabe agora conhecer o 

instituto jurídico da imunidade tributária. 

 

2.1 Conceito De Imunidade Tributária 

O conceito de imunidade tributária não está totalmente definido, havendo 

muita divergência na doutrina, principalmente porque o estudo desse tema necessita de 

uma forte base teórica e filosófica, o que é desprezado por muitos que estudaram essa 

instituição jurídica.  

Dada essa informação, antes de estudarmos objetivamente o conceito, é 

necessário tecer considerações sobre alguns temas, ressaltando que todo o dito no 

capítulo anterior será de grande importância para esse. 

Nossa Carta Magna foi elaborada sob vários valores que indicam que o 

legislador tinha uma crença, e tal crença foi aplicada no texto da Lei, prova fiel disso é 

que no seu preâmbulo, é invocada a proteção de Deus, porém, dentre todos os valores, 

em nosso estudo destacamos o da inviolabilidade da liberdade de consciência e de 

crença, garantindo a existência das mais variadas crenças que existam, mesmo o Estado 

Brasileiro sendo laico. 

É de suma importância esclarecer que a imunidade não tem por objeto 

defender qualquer órgão religioso, mas sim incentivar os diversos tipos de religião 

existentes, dando lhes subsídios específicos. 

Agora, ainda antes do conceito de imunidade tributária, é oportuno discorrer 

certas palavras a respeito da hermenêutica jurídica, que é a ciência que estuda a 

interpretação das normas dos mais diversos modos, tentando extrair o máximo do 

objetivo que a norma busca, destacando-se entre os vários métodos, o literal, o 

teleológico, o sistemático e o sociológico, de modo que o jurista deve aplicar o método 

que mais se adapta ao caso concreto, sendo que em nosso caso a interpretação será 

extensiva, no sentido de abranger todas as modalidades de hermenêutica. 

Ainda, apenas para resolver uma questão técnica, vale dizer que a norma 

prevista no artigo 111, II do Código Tributário Nacional
18

 aplica-se apenas aos casos de 

isenção de pagamento de tributos e não aos casos de imunidade, que é o nosso. 

                                                           
18

 Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

[...] 

II - outorga de isenção; 
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Dadas as primeiras lições, Aliomar Baleeiro, mestre do Direito Tributário 

Brasileiro, conceitua imunidade tributária como “uma exclusão da competência de 

tributar, proveniente da Constituição ”
19

.  

No mesmo sentido, Hugo de Brito Machado leciona que “imunidade é o 

obstáculo decorrente de regra da Constituição à incidência de regra jurídica de 

tributação. O que é imune não pode ser tributado.”
20

 

Resumindo, conceitua-se imunidade tributária como sendo a competência 

tributária negativa, imposta pela Constituição Federal, pela sua ligação a uma atividade 

de extremo interesse social, merecendo, portanto, a proteção do Legislador Constituinte, 

destacando-se duas premissas deste conceito: a) a imunidade tributária decorre da 

Constituição Federal; e b) age objetivamente na competência das pessoas políticas.  

 

2.2 Evolução Histórica Da Imunidade Tributária 

Como conceituado acima, está claro o entendimento de que a imunidade 

tributária tem fundamento na proteção que o Estado deve dar aos entes que buscam de 

alguma forma melhorar o convício social. No entanto, nem sempre foi assim, chegou-se 

a entender imunidade como um privilégio, principalmente no Estado Monarquista, onde 

apenas se beneficiavam os nobres e a Igreja. 

Neste sentido, indica-se situação verificada na Europa, especificamente no 

período prérevolução da França, no século XVIII, onde os impostos eram cobrados 

apenas dos pobres, imunizando-se os ricos. Tal fato se dava pela organização social 

francesa, que, basicamente era dividida em clero (igreja), nobreza (reis, rainhas, etc) e 

povo, sendo que as duas primeiras classes não aceitavam pagar impostos iguais ao povo. 

Tal fato, gerava desigualdade, que mais a frente veio a ser um dos motivos da revolta 

francesa, que tinha o famoso lema “igualdade, liberdade e fraternidade”, e que até hoje é 

visto como um sinônimo de luta justa. 

Neste pondo, é de se destacar trecho do interessante texto discorrido por 

Cláudio Carneiro B. P. Coelho, que esclarece a diferença entre imunidade no Estado 

Patrimonial e no Estado Fiscal: 

 

                                                                                                                                                                          
 
19 BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. 7. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2003, p. 226. 
20

 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 20. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 241. 



18 
 

Aliás, deve-se enfatizar a profunda diferença apontada por 

Ricardo Lobo Torres, existente entre o conceito de imunidade 

no Estado Patrimonial e no Estado Fiscal. Antes, na Idade 

Média e na sociedade feudal, não havia propriamente 

imunidade, eis que tanto a Igreja quanto o senhorio constituam-

se em fontes autônomas de fiscalidade, sem subordinação ao 

poder real. 

No Estado Patrimonial (século XIII ao século XIX), desde o 

colapso do feudalismo até o advento do Estado de Direito, diz 

o autor: “As imunidades fiscais eram forma de limitação do 

poder da realeza e consistiam na impossibilidade absoluta de 

incidência tributária sobre o senhorio e a Igreja, e homenagem 

aos direitos imemoriais preexistentes à organização estatal e à 

transferência do poder fiscal daqueles estamentos para o Rei.” 

Por outro lado, ainda na fase final do patrimonialismo, que é a 

do Estado de Polícia (de meados do século XVIII até a 3ª 

década do século XIX), a imunidade da Igreja sofre algumas 

transformações, mas persiste a intributabilidade absoluta de 

uma só religião, a católica, que só desaparecerá com o 

liberalismo e a extensão da imunidade a qualquer culto. Quanto 

à conceituação de imunidade à luz do Estado Fiscal, que foi 

consolidado, como dito anteriormente, pelas grandes 

revoluções do século XIX, complementa Ricardo Lobo Torres: 

“Com as grandes revoluções do século XVIII, consolida-se o 

Estado Fiscal, configuração específica do Estado de Direito, e 

se transforma radicalmente o conceito de imunidade tributária. 

Deixa de ser forma de limitação do poder do Rei pela Igreja e 

pela nobreza para se transformar em limitação do poder 

tributário do Estado pelos direitos preexistentes do 

indivíduo.”
21 

 

 

Ultrapassado o momento monarca, e com o surgimento do liberalismo 

econômico, as imunidades ganharam um entendimento democrático, deixando de lado o 

caráter de privilégio e passando a consubstanciar como uma garantia constitucional, que 

visa agir diretamente nas instituições que buscam o bem-estar social. 

É nítida a evolução do conceito de imunidade na medida em que é alterada a 

forma de organização do Estado, que vem desde o Estado Feudal, onde a imunidade era 

um privilégio, até o atual entendimento, no âmbito do Estado Democrático, onde a 

imunidade é considerada uma garantia constitucional, tidas por verdadeiras cláusulas 

pétreas. 

Outro aspecto que há de ser frisado, refere-se à influência constate da 

religião no processo de organização do Estado Moderno, já que este é cria da divisão 

entre o Estado e o poder religioso, podendo-se afirmar que as guerras religiosas, que 

                                                           
21 COELHO, Cláudio Carneiro. A Imunidade dos Templos de Qualquer Culto. Seleções Jurídicas. Rio de 

Janeiro: COAD, 2003. 
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marcaram a Europa nos séculos XVI, XVII e XVIII, motivaram as primeiras grandes 

expropriações contra a Igreja em favor do Estado, e deram inicio a separação dita acima. 

Werner Nabiça Coelho, tece belo comentário sobre tal tema: 

 

 

A revolução francesa foi um movimento que pretendia 

instaurar a religião da razão com a exclusão das demais formas 

de crença ou culto; sendo que o positivismo de Augusto Comte 

é um subproduto pseudo-filosófico deste processo. Por alguns 

momentos aquela quadra revolucionária assistiu ao primeiro 

movimento socialista, especialmente, nos tempos do Terror 

inaugurado pelos jacobinos de Robespierre, os primeiros 

terroristas da história. Na outra margem do Atlântico, a 

intuição dos constitucionalistas americanos assegurou ao seu 

povo a liberdade de culto, e consagrou separação do Estado e 

da Igreja, já preconizada como princípio social desde quando 

Cristo mandou dar a César o que é de César e a Deus o que é 

de Deus. Tal exemplo de proteção ao culto popular, ao 

contrário das perseguições religiosas francesas, estas inovações 

americanas, consubstanciadas na primeira Constituição 

Republicana e Democrática da História, cronologicamente 

anteriores (1787) à insanidade revolucionária francesa, foram 

se tornando paulatinamente o paradigma de todas as 

constituições, inclusive na Declaração Universal dos Direitos 

do Homem, de 1948, em seu artigo 18 assim proclama: “Todo 

homem tem o direito à liberdade de pensamento, consciência e 

religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou 

crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, 

pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância isolada 

ou coletivamente, em público ou em particular”. No Brasil, 

guardada a particularidade de a nossa primeira constituição 

haver sido monárquica e parlamentarista, e, que havia a 

religião oficial do Estado, o catolicismo, nem por isso deixou-

se de contemplar especial proteção às liberdades alheias, pois, 

conforme noticia o Douto Pinto Ferreira (Comentários à 

Constituição Brasileira, 1º vol., Saraiva, São Paulo, 1989, p. 

69), em seu artigo 179, n. 5, prescrevia: “Ninguém pode ser 

perseguido por motivo de religião, uma vez que respeite a do 

Estado e não ofenda a moral pública”; prática aperfeiçoada e 

observada religiosamente por todas as demais constituições 

posteriores; e, entre as conseqüências práticas da liberdade 

religiosa está a imunidade dos templos.
22

 

 

 

Destarte, a imunidade tributária advém da evolução histórica do privilégio 

concedido a algumas instituições no sistema do Estado Feudal, que, em decorrência das 

diversas lutas sociais dos séculos XVIII e XIX, adaptou-se numa garantia 

constitucional, com o fim de preservar e até de incentivar a atividade das pessoas 

                                                           
22 COELHO, Werner Nabiça. A Imunidade dos Templos – Breves Considerações. Revista Tributária e de 

Finanças Públicas. São Paulo: Revista dos Tribunais n.48, ano 11, jan./fev. 2003. 
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elencadas no Texto Constitucional, que desenvolvem atividade de grande interesse 

coletivo. 

 

2.3 Previsão Nas Constituições Brasileiras 

A Constituição do Império de 1824, apesar de trazer norma sobre a religião 

no Estado Brasileiro, nada disse sobre a imunidade tributária: “Art. 5º - A religião 

Católica Apostólica Romana continuará a ser a religião do Império. Todas as outras 

religiões serão permitidas com seu culto doméstico ou particular, em casas para isso 

destinadas, sem forma alguma exterior de templo”.  

Em 1891, já com a Carta Maior embasada no pensamento republicano, 

firmou-se o Governo Provisório fixando a separação do Estado e religião: “art. 11 – 

Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pública e livremente o seu 

culto, associando se para esse fim e adquirindo bens, observadas as disposições do 

direito comum”, no mesmo sentido, no § 7º do art. 172, afirmou que nenhum culto ou 

igreja gozará de subvenção oficial, nem terá relações de dependência ou aliança com o 

Governo da União ou dos Estados, mas, nada explanou sobre a imunidade tributária aos 

templos de qualquer culto. 

No mesmo lema, adveio a Constituição Federal de 1946, prevendo: 

 

 

Art. 31 – À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios é vedado: 

[...] 

II – Estabelecer ou subvencionar cultos religiosos, ou 

embaraçar-lhes o exercício; 

III – ter relação de aliança ou dependência com qualquer 

culto ou igreja, sem prejuízo da colaboração recíproca em 

prol do interesse coletivo.” 

 

 

Inovadora, a Constituição de 1967, alterada pela Emenda n. 1 de 1969, 

adicionou ao ordenamento jurídico brasileiro a imunidade dos templos de qualquer 

culto, redigida nos seguintes termos: 

 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios: 

[...] 

III – instituir imposto sobre: 
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[...] 

b) os templos de qualquer culto. 

 

 

Praticamente, repetiu-se o artigo 19, III, b de 1969, na atual Constituição 

Federal em seu artigo 150, VI, b, §4°, reconhecendo-se novamente a preocupação da 

constituinte de 1988 em garantir a liberdade de culto (artigo 5°, VI da CF), em um 

Estado que reúne várias correntes religiosas, como é o Brasileiro: 

 

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios: 

[...] 

VI - instituir impostos sobre: 

[...] 

b) templos de qualquer culto; 

[...] 

§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e 

"c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os 

serviços, relacionados com as finalidades essenciais das 

entidades nelas mencionadas. 

 

 
Art. 5º- todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

estrangeiros residente no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a à 

propriedade, nos seguintes termos: 

[...] 

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 

sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 

garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 

suas liturgias.” 

 

 

A imunidade dos templos de qualquer culto localiza-se, geograficamente na 

Constituição Federal, na Seção II, denominada Das Limitações ao Poder de Tributar, 

situada no Capítulo I, denominado Do Sistema Tributário Nacional, enquadrado no 

Título VI, Da Tributação e do Orçamento, o que reforça a tese de ser o instituto 

estudado verdadeira garantia constitucional. 
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Ademais, conforme mencionado linhas atrás, esta imunidade genérica 

subjetiva, deve ser caracterizada como cláusula pétrea, e por isso, não pode ser objeto 

de alteração pelo poder constituinte derivado. 
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3 OS CEMITÉRIOS 

Aqui esta o cume da pesquisa, visto que até o presente momento não 

iniciamos uma discussão que realmente dê brilho ao presente trabalho, pois, apenas 

foram citadas várias opiniões e feita a síntese. 

Como já visto, a expressão “templos de qualquer culto” tem uma 

abrangência maior do que a simples interpretação nos dá, ou seja, devemos 

compreende-la como todos os locais em que o exercício da religião é feito de forma 

direta, buscando alcançar o fim a que a aquela instituição se provoca, assim, a 

imunidade tributária é estendida para as casas paroquiais, estacionamentos das igrejas, 

entre outros. 

Nesse sentido, os cemitérios são ou não passíveis de ser objetos a imunidade 

tributária? Essa resposta será dada a seguir. 

 

3.1 Definição De Cemitério 

Popularmente, vemos cemitério como o lugar aonde são enterrados os 

mortos, como um lugar sombrio, apavorante, e que visitamos apenas nos momentos de 

morte. No entanto, para o nosso estudo, será buscado um conceito técnico, visando dar 

mais fundamentação à argumentação. 

 

 

CE.MI.TÉ.RIO s.m. 1 Lugar em que se enterram e guardam os 

mortos; campo-santo, carneiro, necrópole. 2 Fig. Lugar onde se 

depositam objetos já sem uso ou imprestáveis: cemitério de 

automóveis.
23

 

 

 

Do conceito literal, extraímos algumas afirmativas: a) a palavra cemitério 

está sempre ligada a algo morto, que não tem mais utilidade; b) é algo corpóreo, terreno, 

espaço; c) não tem relação com qualquer tipo específico de culto, embora, seja utilizado 

por eles. 

Dessa forma, a definição acima exposta é apta a integrar essa pesquisa. 

 

3.2 Quanto Aos Fins-Lucrativos 

                                                           
23

 BUENO, Silveira. Dicionário escolar Silveira Bueno. 3. ed. São Paulo: Ediouro, 2001, pg. 134. 
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Dentro do conceito de cemitério, devemos fazer a distinção entre cemitério 

com fim lucrativo e cemitério sem fim lucrativo, o que é de vasta importância para a 

doutrina e jurisprudência atual para a atuação do instituto da imunidade tributária. 

 

3.2.1 Com Fins Lucrativos 

Nessa qualidade encontramos os cemitérios que fazem parte de instituições 

religiosas, e que geralmente (mas não necessariamente) estão acoplados a seus templos, 

aqueles que são pertencentes ao patrimônio público da federação, dos estados ou dos 

municípios ou, ainda, aqueles que pertencem a determinados grupos sociais, como 

instituições e associações, sendo que nesta modalidade não há intenção de 

enriquecimento com cobrança de valores que vão além do que é necessário para a 

manutenção do serviço. 

Formam verdadeiros bens públicos, pois prestar um serviço social, já que a 

destinação dos cadáveres é assunto de políticas públicas e de preocupação da massa, até 

pela característica mística que existe em seu redor. 

 

3.2.2 Sem Fins Lucrativos 

Aqui estão os cemitérios particulares, ou aqueles que mesmo pertencendo a 

instituições sem fins lucrativos, usam de cobranças que vão além do necessário para a 

manutenção do lugar, gerando enriquecimento, sendo está a única diferença em relação 

aos cemitérios que não tem fins lucrativos. 

 

3.3 A Problemática 

O problema consiste basicamente no fato de se o cemitério pode ou não ser 

objeto da imunidade tributária dada aos templos religiosos, escusando-se assim do 

pagamento de impostos, principalmente do Imposto Territorial Predial Urbano (IPTU). 

Tal questão não é devidamente tratada em nossa doutrina, tornando então 

cargo da jurisprudência resolver a presente questão, utilizando para isso, o julgamento 

de dois recursos extraordinários que se encontram no Superior Tribunal Federal, sendo 

que um já está julgado e o outro ainda aguarda julgamento. 

O primeiro caso, que já está julgado, analisou a questão da imunidade em 

cemitério acoplado a instituição. O segundo caso, muito mais complexo, vislumbra a 

hipótese da imunidade a um cemitério de cunho particular e com fins de alcançar lucro. 



25 
 

Veja, o problema não se caracteriza apenas no fato de descobrir se cemitério 

é ou não templo religioso, mas sim, envolve a questão da busca ou não de lucros, o que 

pode desvirtuar a aplicação da imunidade tributária.  

Apesar de parecer simples e puramente técnico, o presente problema deve 

ser estudado de um ponto de vista filosófico, fazendo uso de todas as definições e temas 

até agora suscitados, buscando a melhor resposta possível. 
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4 CONCLUSÃO 

Preliminarmente, religião é a prática de atos que visam garantir a salvação 

espiritual através da adoração de um ser sobrenatural, imponente, todo poderoso, é um 

forma de ligação entre o humano e o divino.  

Deste texto, extraímos também que culto é oriundo da religião, podendo ser 

entendido como as práticas exteriorizadas e simbolizadas da forma com que se busca o 

objetivo religioso, é o rito. 

Importante lembrar também a definição de templo, que é lugar onde os ritos 

são praticados, e que, no estudo da imunidade tributária, tem sua capacidade estendida 

para outros lugares, que mesmo não sendo o local em que o culto é desenvolvido, é de 

suma importância para os fins buscados na religião. 

Após, passamos pelo estudo detalhado e pragmático da instituição jurídica 

denominada imunidade tributária, e por fim, analisamos a questão que envolve os 

cemitérios, e que tal lugar, não está por sua definição ligado a qualquer tipo de religião, 

no entanto, para sanar dúvidas que porventura possam ser geradas, e apenas a título de 

informação, a expressão “campo-santo”, utilizada na definição de cemitério, pode nos 

remeter a religião, porém, tal expressão é utilizada como sinônimo de cemitério nas 

lendas envolvendo bruxas, pois, o cemitério era o único local em que as bruxas não 

podiam colocar os pés, dessa forma, o povo apelidou o cemitério de “campo-santo”, 

visto que era o único lugar em que estariam a salvo das bruxarias, portanto, é uma 

expressão totalmente folclórica, sem qualquer base técnica. 

Ainda, mesmo que o conceito não tenha se referido à religiosidade, é 

estranho falarmos em cemitério e não pensarmos em enterro, em última benção, em 

rezas, cantos, dia de finados, etc., o que nos leva a crer que o cemitério tem sim 

finalidade religiosa, e que nele é exercido atividades de cunho espiritual que visam 

atingir os objetivos buscados pela religião, ou seja, com os cultos que no cemitério são 

exercidos busca-se a elevação da alma aos céus, a salvação, a reencarnação, o descanso 

em paz, etc., o que como já dito, configura prática religiosa, sendo o cemitério uma 

espécie clássica de templo, fazendo jus a imunidade dos templos de qualquer culto. 

Porém, vimos que a extensão do conceito de templo que é aceita em nossa 

doutrina, busca afetar aqueles lugares que são indispensáveis para a prática da religião, 

ou mesmo do culto, mesmo que ali nada se realize de sagrado, nesse diapasão, não se 

encaixa o cemitério. Vejamos. 
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É fato que encontramos no cemitério movimentos que nos remetam a algum 

tipo de culto, porém, essas exteriorizações de religiosidade nada tem a haver com aquele 

local em que elas estão sendo praticadas, pois, o mesmo rito que a pessoa faz ali, 

poderia fazer em qualquer outro lugar, tendo os mesmo efeitos, ou seja, não há uma 

ligação necessária entre terreno do cemitério e religião. 

Na religião católica, por exemplo, ainda hoje existem várias Igrejas que 

guardam os corpos dos falecidos em urnas localizadas como estantes, dentro do próprio 

templo, a vista de todos, dispensando o uso do cemitério. A própria prática da cremação 

está cada vez mais presente em nossa sociedade, tornando novamente claro que 

cemitério e culto não tem ligação de existência nenhuma. 

A finalidade buscada na religião, pelo que nos ensina a filosofia, não passa 

pela instituição do cemitério, que não tem nenhum condão de fazer qualquer tipo de 

religação entre os homens e os sobrenaturais, ou ainda, não busca-se a salvação da alma 

adorando os mortos, assim, em nada ajuda o cemitério na realização do culto. 

Atente-se ao fato de que o conceito de templo que estamos falando, é aquele 

amplo, que abrange outros lugares além do templo religioso propriamente dito, e, ainda 

assim, não há como atribuir ao cemitério às características necessárias para aferição da 

imunidade tributária aos templos de qualquer culto pela análise do quesito que envolve 

a religião. 

Quanto a questão das finalidades essenciais que o lugar deve ter para ser 

incidente da imunidade, o que foi tratado no item 1.4, também não se pode afirmar que 

o cemitério faz jus ao benefício, visto que de maneira alguma o cemitério contribui para 

as finalidades buscadas na religião ou, ainda, dão base para que a religião possa existir. 

Especificamente em relação ao culto, no nosso caso os ritos funerários que 

as religiões têm, cumpre esclarecer que esses não realizados no cemitério, mas sim nos 

velórios, sendo lugares distintos, muitas vezes acoplados ou vizinhos, mas ainda assim 

lugares diferentes. No entanto, a discussão se o velório pode ou não ser objeto da 

imunidade tributária não é objeto desse trabalho. 

É oportuno dizer que a diferença que a doutrina faz entre cemitério com fim 

lucrativo e sem fim lucrativo, em nada deveria influenciar na decisão se um cemitério é 

ou não objeto da imunidade, pois essa questão não está relacionada com o dinheiro, mas 

sim com a finalidade daquele local. 
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Destarte, através do estudo aqui realizado, cemitério não pode ser objeto da 

concessão do benefício da imunidade tributária destinada aos templos de qualquer culto, 

pois não cumpre o requisito da religião, do culto, do templo, ou, sequer, faz parte das 

finalidades essenciais da crença, sendo desnecessário qualquer outro tipo de ressalva 

sobre o tema. 
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5 CASO CONCRETO 

Como já dito no inicio, são raros julgados existentes em nossos Tribunais 

sobre a imunidade dos templos de qualquer culto no cemitério. No entanto, esta 

realidade deve mudar, visto que o Terceiro Setor, que fazem parte as organizações 

religiosas, estão atuando de forma cada vez maior no cenário nacional, sendo 

conseqüência a crescimento de demandas ajuizadas, buscando no Poder Judiciário a 

eficácia das garantias constitucionais. 

Veremos um precedente sobre imunidade, localizado no site do Supremo 

Tribunal Federal, que é o ente responsável por emitir a última palavra sobre o objeto 

deste estudo. 

 

5.1 Recurso Extraordinário 578.562-9/BAHIA 

Trata o presente recurso da possibilidade de se conceder o benefício da 

imunidade a cemitério que se encontra localizado acoplado a templo da religião 

anglicana, e que, pela alegação da recorrente merece ter a benesse concedida. 

Durante o decorrer dos votos, os temas apresentados como base da decisão, 

foram todos tratados neste trabalho científico, principalmente a questão da interpretação 

restritiva ou extensiva do conceito de templo de qualquer culto, e, a questão das 

finalidades essenciais da religião. 

Em síntese, foi dado provimento ao recurso, por unanimidade, entendendo-

se que ali é desenvolvida atividade religiosa, e ainda, ressaltaram a não lucratividade do 

cemitério, que segundo o Supremo Tribunal Federal, é um dos fatores determinantes 

para a concessão. 

Apesar de usar os mesmos argumentos ditos aqui neste trabalho, a Suprema 

Corte chegou a entendimento diferente do aqui explanado, no entanto, prejuízo algum 

isso traz, visto que trata-se de tema novo e que envolve muitos conceitos que não vem 

da Lei, e são passíveis de vários tipos de interpretação, por isso, que o presente trabalho 

não foi estudado em um campo meramente tributário, mas sim, em um campo 

filosófico, que dá margem a vários tipos de interpretações. Segue a ementa da referida 

decisão: 

 

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IPTU. 
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ARTIGO 150, VI, “B”, CB/88. CEMITÉRIO. EXTENSÃO 

DE ENTIDADE DE CUNHO RELIGIOSO. 

1.  Os cemitérios que consubstanciam 

extensões de entidades de cunho religioso estão abrangidos 

pela garantia contemplada no artigo 150 da Constituição do 

Brasil. Impossibilidade da incidência de IPTU em relação a 

eles. 

2.  A imunidade aos tributos de que gozam os 

templos de qualquer culto é projetada a partir da interpretação 

da totalidade que o texto da Constituição é, sobretudo do 

disposto nos artigo 5
o
, VI, 19, I e 150, VI, “b”. 

3.  As áreas da incidência e da imunidade 

tributária são antípodas. 

      Recurso extraordinário provido.
24 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
24 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE nº. 578.562-9/SP. Relator designado para acórdão: Ministro 

Eros Grau. Brasília, DF, 21 de maio 2008. DJe de 11.09.08. 
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